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NESTA TERÇA 

A Sessão Ordinária 
do Poder Legislativo 
Municipal de Tanga-
rá desta terça-feira, dia 
17, será realizada às 
8h. A sessão, que nor-
malmente é realizada 
às 14h, teve seu horá-
rio alterado pelo Decre-
to 0677, publicado pela 
Mesa Diretora da Câma-
ra no último dia 09. De 
acordo com o decreto, 
o novo horário é conse-
quência da alteração do 
expediente da Câmara 
Municipal de Tangará 

da Serra durante o even-
to esportivo “Copa do 
Mundo Fifa 2014”.

Na sessão desta sema-
na, os vereadores devem 
votar o Projeto de Lei 
058, de autoria do Poder 
Executivo, que autori-
za instituição de tabela 
complementar do Siste-
ma de Informações, Am-
bulatoriais/Sistema Úni-
co de Saúde (SIA/SUS) 
Municipal e o credencia-
mento de prestadores na 
área de saúde; e o Projeto 
de Lei 083/2014 que per-
mite a abertura de crédi-
to adicional suplementar 
no valor de R$ 385 mil 
para custear despesas da 

Secretaria Municipal de 
Saúde.

Os vereadores tam-
bém votam o Projeto 
de Lei 047 que autoriza 
doação de área para a 
instalação de uma em-
presa; e o Projeto de 
Lei 057 que permite a 
concessão de benefí-
cios fiscais nos moldes 
estabelecidos na Lei de 
Incentivos Fiscais e Eco-
nômicos do Município.

EXPEDIENTE – Ainda 
de acordo com o Decreto 
0677, o expediente da Câ-
mara Municipal será das 
7h às 13h nesta terça e 
também no dia 23 de ju-
nho (segunda-feira).

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

Vereadores analisam 
projeto que institui 
tabela complementar

SUS PAGAMENTOS AMM

Requerimento para ‘Tomada de 
Contas Especial’ será lido hoje

A Câmara vota esta 
semana o Projeto de Lei 
058 que institui no Mu-
nicípio a Tabela Com-
plementar do Sistema de 
Informações Ambulato-
riais/Sistema Único de 
Saúde – Tabela SIA/SUS 
Municipal. A tabela tem 
como objetivo a remune-
ração dos procedimentos 
ambulatoriais prestados 
no âmbito municipal do 
Sistema único de Saúde. 
O PL 58 será votado em 
discussão única.

De acordo com a men-
sagem encaminhada aos 
vereadores, a tabela é ne-
cessária para corrigir dis-
torção dos valores existen-
tes entre a tabela SUS e a 
tabela da iniciativa priva-
da. A correção, segundo 

o Poder Executivo, sanará 
a situação que o Municí-
pio de Tangará da Serra 
encontra com relação às 
cirurgias gerais, ginecoló-
gicas e obstétricas, uroló-
gicas e ortopédicas. Além 
disso, a instituição da ta-
bela deve resolver a situa-
ção em relação as consul-
tas consideradas do nível 
de especialidades.

VALORES – De acor-
do com as informações 
recebidas pelo Legislati-
vo, a tabela proposta no 
PL 58 foi calculada ten-
do como base o preço da 
tabela SUS “acrescida de 
três vezes a mais”. Caso a 
tabela proposta seja ofi-
cializada, por lei munici-
pal, o Município poderá 
iniciar os procedimentos 
de credenciamentos das 
entidades e empresas li-
gadas à saúde.

Os vereadores tanga-
raenses analisarão nos 
próximos 15 dias o re-
querimento protocola-
do naquela Casa de Leis 
pelo tangaraense José 
Bernadino da Silva Fi-
lho, solicitando que seja 
instaurada uma ‘Tomada 
de Contas Especial’ para 
apurar os valores pagos 
indevidamente à Asso-
ciação Mato-grossense 
de Municípios (AMM) 
desde o ano de 1999. 

De acordo com o pre-
sidente da Câmara Mu-
nicipal de Tangará da 
Serra, vereador Weliton 
Duarte (PT), o documen-
to, protocolado no último 
dia 12 de junho, será lido 
na sessão ordinária des-

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

>> Fabíola Tormes
Redação DS

Sessão desta terça-feira iniciará às 8h

Requerimento foi protocolado na última quinta-feira

Diário da Serra

ta terça-feira, 17. “Após 
lido, será encaminhado 
para assessoria jurídica, 
assim como para todos os 
vereadores, que terão 15 
dias para analisarem e se 
manifestarem sobre o pe-
dido”, explicou Duarte.

Além da ‘Tomada de 
Contas Especial’, José 

Bernadino pede ainda ao 
Ministério Público local 
a instauração de Ação 
Civil Pública por ato de 
improbidade contra os ex
-prefeitos dos cinco últi-
mos anos, sobre os quais 
não se concluiu a prescri-
ção quinquenal no que se 
refere a suspensão dos di-

reitos políticos. “(...) esta-
mos pedindo que se abra 
uma Ação Civil Pública 
contra os ex-prefeitos 
para que eles possam fa-
zer a sua defesa. Estamos 
pedindo também para 
que faça uma abertura 
de contas especial junto 
ao Tribunal de Contas do 
Estado para que se defina 
de vez se é ou não im-
probidade pagar a AMM 
e suspender de imediato 
os pagamentos a AMM, 
pois hoje qualquer pes-
soa que estiver no cargo 
de prefeito estará corren-
do esse risco”, explicou o 
requerente, oportunida-
de em que o documento 
foi protocolado no Legis-
lativo Municipal. “Pagar 
a AMM é improbidade 
ou não?. Nós queremos 
uma solução em relação 
a isso”, finaliza.

Câmara Municipal realiza 
sessão ordinária às 8h


